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Resumo 
O tema deste artigo é A importância da Mediação e Conciliação para a Desobstrução 
do Poder Judiciário no Município de Valparaíso de Goias. Investigou-se o seguinte 
problema: “A mediação e a conciliação na fase pré-processual contribuem de forma 
substancial para a diminuição da demanda processual litigiosa no âmbito do Poder 
Judiciário no município de Valparaíso de Goias ?”. Cogitou-se a seguinte hipótese, 
que a mediação e a conciliação contribuem de forma significativa para a desobstrução 
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do Poder Judiciário no município em questão em decorrência do grande número de 
audiências que são realizadas nos Centros Judiciários de Solução de Conflitos e 
Cidadania (CEJUSCs) ainda na fase pré processual. O objetivo geral é averiguar se 
os trabalhos de mediação e conciliação realizados pelos Centros Judiciários de 
Solução de Conflitos e Cidadania têm contribuído de forma significativa para a 
diminuição da demanda processual no Judiciário. Os objetivos específicos são: 
abordar a perspectiva história e conceitual dos institutos da mediação e conciliação 
no Brasil; verificar como se dá a atuação do conciliador e do mediador na 
autocomposição pré processual; ponderar de que forma a autocomposição pré 
processual contribui para o acesso à justiça; promover uma breve análise acerca da 
resolução 125 do Conselho Nacional de Justiça e o disposto no Código de Processo 
Civil de 2015 no que toca à conciliação e mediação;. Este trabalho é importante em 
uma perspectiva individual devido ao curso de mediação e conciliação que fiz junto ao 
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no ano de 2015, atuando como conciliador 
voluntário, onde me chamou à atenção os diversos casos que foram resolvidos na 
fase pré processual, sem a necessidade de levar adiante; para a ciência, é relevante 
pelo fato de que ajuda a sociedade a elevar seu conhecimento na área jurídica; agrega 
à sociedade pelo fato de ser um tema interessante de maneira geral na sociedade. 
Trata-se de uma pesquisa qualitativa teórica com duração de seis meses. 
 
Palavras-chave: Mediação. Conciliação. Eficácia. Pré Processual. Cejusc. 
 
Abstract 
The theme of this article is The Importance of Mediation and Conciliation for the 
Clearance of the Judiciary in Valparaiso de Goias. The following problem was 
investigated: "Do mediation and conciliation in the pre-procedural phase substantially 
contribute to the reduction of the litigious procedural demand within the Judiciary in the 
municipality of Valparaiso de Goias?". The following hypothesis was considered, that 
mediation and conciliation contribute significantly to the clearing of the judiciary in the 
municipality in question due to the large number of hearings that are held in the Judicial 
Centers for Conflict and Citizenship (CEJUSCs). in the pre-procedural phase. The 
general objective is to ascertain whether the mediation and conciliation work carried 
out by the Judicial Centers for Conflict and Citizenship Solution have significantly 
contributed to the reduction of the judicial demand in the judiciary. The specific 
objectives are: to approach the historical and conceptual perspective of the institutes 
of mediation and conciliation in Brazil; verify how the conciliator and the mediator act 
in the pre-procedural self-composition; consider how pre-procedural self-composition 
contributes to access to justice; promote a brief analysis of Resolution 125 of the 
National Council of Justice and the provisions of the 2015 Civil Procedure Code on 
conciliation and mediation; This work is important from an individual perspective 
because of the course of mediation and conciliation that I did at the Court of the State 
of Goiás in 2015, acting as a voluntary conciliator, which caught my attention the 
various cases that were resolved in the pre phase. procedural, without the need to 
proceed; for science, it is relevant because <cite what science gains from its work>; it 
adds to society by <mentioning the importance of its work to society>. This is a 
theoretical qualitative research lasting six months.. 
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Introdução 
 
Um dos maiores objetivos da Lei 13.105/15 (Código de Processo Civil) é 
proporcionar celeridade processual. Para alcançar esse objetivo, o novo Código de 
destaca e incentiva a prática das técnicas de autocomposição nas modalidades de 
conciliação e mediação. Assim, o presente artigo versa sobre a importância da 
conciliação e mediação na fase pré processual para a desobstrução do Poder 
Judiciário, tendo como recorte espacial o município de Valparaíso de Goiás. 
(CAPPELLETTI e GARTH, 1988) 
A escolha do tema se justifica pelo fato da demanda do judiciário estar se 
tornando cada vez mais crescente. Ainda que haja incentivo por parte da legislação, 
a cultura da opção pela jurisdição contenciosa ainda é muito latente na realidade 
brasileira. Tento isso em vista, a presente análise busca mostrar não só para o público 
acadêmico, mas também para a população como um todo a existência e a importância 
dos meios de autocomposição (conciliação e mediação). 
Assim, a problemática do presente artigo concentra-se na seguinte indagação: 
a mediação e a conciliação na fase pré-processual contribuem de forma substancial 
para a diminuição da demanda processual litigiosa no âmbito do poder judiciário no 
município de Valparaíso de Goiás? 
A hipótese inicialmente levantada para a problemática exposta é que a 
mediação e a conciliação contribuem de forma significativa para a desobstrução do 
poder judiciário no município em questão em decorrência do grande número de 
audiências que são realizadas nos Centros Judiciários de Solução de Conflitos e 
Cidadania (CEJUSCs) ainda na fase pré processual. 
O referencial teórico explorado no trabalho tem como base os estudos de 
Mauro Cappelletti e Bryant Garth, onde na obra Acesso à Justiça deliberam acerca da 
relação entre cidadão e pode judiciário; e Roberto Portugal Bacellar (2012) que ensina 
com maestria os institutos da autocomposição na obra Mediação e Arbitragem. 
O objetivo geral do artigo é averiguar se os trabalhos de mediação e conciliação 
realizados pelos Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania têm 
contribuído de forma significativa para a diminuição da demanda processual no 
judiciário.  
Os objetivos específicos são: abordar a perspectiva histórica e conceitual dos 
institutos da mediação e conciliação no Brasil; verificar como se dá a atuação do 
conciliador e do mediador na autocomposição pré processual; ponderar de que forma 
a autocomposição pré processual contribui para o acesso à justiça; promover uma 
breve análise acerca da resolução 125 do Conselho Nacional de Justiça e o disposto 
no Código de processo Civil de 2015 no que toca à conciliação e mediação; e, por fim, 
analisar estatisticamente se o número de acordos celebrados por intermédio do 
CEJUSC Valparaíso de Goiás têm contribuído para a desobstrução e para a 
celeridade do judiciário local. 
A estrutura metodológica do artigo em questão parte da pesquisa exploratória, 
pois busca-se investigar com maior profundidade a conciliação e a mediação com a 
finalidade de promover uma melhor compreensão acerca de seu funcionamento. 
A abordagem utilizada é mista, ou seja, quantitativa e qualitativa. Na 
abordagem quantitativa, faz-se uso de técnicas estatísticas objetivando reunir e 
analisar os dados numéricos que serão representados através de gráficos e tabelas. 
Quanto a abordagem qualitativa, os dados coletados possuem caráter subjetivo, pois 
busca-se compreender a problemática a partir de percepções e análises bibliográficas. 
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Resultados e Discussões 
 
A conciliação é um instituto relativamente antigo no Brasil, pois está presente 
em no ordenamento jurídico desde a Constituição do Império (1824). Nessa Carta já 
se notava um certo estímulo à realização da autocomposição, pois seu texto previa a 
exigência da tentativa de reconciliação entre os litigantes antes que se desse início à 
demanda contenciosa. (BACELLAR, 2012, p. 84). 
Ainda que desde 1824 o sistema jurídico brasileiro já tenha previsto uma 
forma pacífica para a solução dos conflitos, muitos desdobramentos nesse mesmo 
sentido surgiram posteriormente, a título de exemplo cita-se o Decreto n. 737 de 1850, 
o primeiro código processual elaborado no Brasil, que se preocupou em efetivar o 
tema conciliação em seu texto por intermédio do artigo 23, dizendo que: “nenhuma 
causa comercial será proposta em juízo contencioso, sem que previamente se tenha 
tentado o meio da conciliação, ou por ato judicial, ou por comparecimento voluntario 
das partes”. (DECRETO n. 737 de 1850) 
Em seguida, o instituto da conciliação foi extinto do ordenamento jurídico 
brasileiro por intermédio do Dec n. 359 de 1890, que considerava que a conciliação 
como fase preliminar e obrigatória da jurisdição contenciosa se mostrava onerosa e 
inútil na composição de litígios. 
 
Art. 1º. É abolida a conciliação como formalidade preliminar ou essencial 
para serem intentadas ou prosseguirem as ações, cíveis e comerciais, 
salva ás partes que estiverem na livre administração dos seus bens, e aos 
seus procuradores legalmente autorizados, a faculdade de porem termo a 
causa, em qualquer estado e instancia, por desistência, confissão ou 
transação, nos casos em que for admissível e mediante escritura pública, 
ternos nos autos, ou compromisso que sujeite os pontos controvertidos a 
juízo arbitral. (DECRETO n. 359 de 1890). 
 
Acompanhando o percurso histórico, cita-se as Constituições de 1891 e de 
1934 que por sua vez atribuíram aos estados brasileiros a regalia de legislar sobre 
matéria processual, permitindo que cada um dos entes federativos dispusesse acerca 
das regras relativas à conciliação. Destarte, alguns Códigos, como os de São Paulo, 
Rio de Janeiro, Bahia e Rio Grande do Sul, regulamentaram o instituto.. 
A criação da figura do conciliador e a fixação de suas atribuições foram 
outros pontos marcantes. Sendo elas, uma das inovações trazidas pelas 
Constituições de 1937 e 1946, que foram inspiradas na Justiça de Paz do Império. 
Além dessa criação, houve também a fixação da competência territorial dos Juízes, 
onde o judiciário passou a obedecer ao princípio da aderência territorial. 
Acerca do tema da evolução histórica, surge a Constituição de 1967, que 
manteve a conciliação em seu texto e recomendou aos Estados a implantação desta 
forma de solução de conflitos através da lei local. Além disso, a Carta Magna delineou 
as funções dos juízes togados e ainda limitou a atuação dos magistrados no tempo e 
no espaço. 
Vale ressaltar que a delimitação de competências territoriais e materiais 
contribuiu para que a conciliação ampliasse ainda mais a sua visibilidade. Ocorre que 
com a criação dos “Juizados de Pequenas Causas”, que foram inspirados no sistema 
norte-americano com base no funcionamento da Small Claims Court, a aplicabilidade 
da conciliação se tornou relevante, porque as causas resolvidas ali eram de pequeno 
valor e baixa complexidade, fato esse que fez com que os magistrados investissem 
mais na tentativa da autocomposição por considerarem o caminho contencioso 
oneroso demais para as partes e para o Estado. (BACELLAR, 2012, p. 85). 
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A conciliação por sua vez não foi lembrada no CPC de 1939, surgindo após 
no Código de Processo Penal, em 1941. Assim, previa esse diploma que os 
procedimentos criminais relativos aos crimes de calúnia e injúria deveriam buscar a 
conciliação prévia para depois partir para a linha contenciosa.  
Art. 521. Se depois de ouvir o querelante e o querelado, o juiz achar 
provável a reconciliação, promoverá entendimento entre eles, na sua 
presença. 
Art. 522. No caso de reconciliação, depois de assinado pelo querelante o 
termo da desistência, a queixa será arquivada. 
Em 1943 foi a vez da justiça do trabalho optar por incluir em seu texto a figura 
da conciliação. Assim, no artigo 644 a CLT incluiu as Juntas de Conciliação ao rol de 
órgãos da Justiça do Trabalho: “São órgãos da Justiça do Trabalho [...] c) as Juntas 
de Conciliação e Julgamento ou os Juízos de Direito (DECRETO-LEI N.º 5.452, de 1º 
de maio de 1943). 
Em 1949 foi à vez de a legislação especial inserir em seu texto o instituto em 
questão. Assim, as regras acerca do desquite e do divórcio passaram a exigir a 
reconciliação prévia como pré requisito para a propositura da demanda litigiosa. 
Estabeleceu ainda, que na fase preliminar de conciliação ou acordo podem ser 
decididas as questões de divórcio e de alimentos, inclusive os provisionais.  
Outrossim, percebe-se que embora exista uma conjectura histórica que 
demonstra a existência da conciliação desde as constituições antigas, ainda 
prevalece-se a cultura do litígio no Brasil. As pessoas ainda preferem buscar o Poder 
Judiciário a tentar diretamente resolver suas demandas por intermédio da 
autocomposição. Os próprios operadores do direito, em sua maioria, valorizam mais 
a atuação adversarial do que a atuação consensual. Por seus pares também são mais 
valorizados quando atuam de forma litigiosa. 
Passando-se ao que toca a perspectiva conceitual do instituto da conciliação, 
pode-se afirmar que essa é definida como sendo um meio autocompositivo onde as 
partes são amparadas por um terceiro, que é neutro ao conflito, se mantendo inerte 
na causa, utilizando técnicas adequadas para chegar a um acordo. 
Vale lembrar que só podem ser objeto de conciliação os direitos disponíveis, 
não podendo ser autocompostas as demandas que versam acerca da personalidade 
jurídica das partes. Nesse sentido cita-se Humberto Theodoro Júnior (2012, p.326). 
 
Ressalte-se que essa modalidade de autocomposição, assim como 
quaisquer outras, só é admitida pelo ordenamento jurídico pátrio nos conflitos 
que envolverem direitos patrimoniais de caráter privado, caracterizando, 
assim a primeira exigência para realização da conciliação, qual seja, a 
disponibilidade objetiva. 
No que toca ao histórico da mediação, não há muito que se falar, tendo em 
vista que é um derivado da conciliação, partilhando assim um historio em comum. 
Passando-se a análise da dimensão conceitual da mediação, inicia-se o 
assunto delineando sua primária definição, qual seja: negociação que é facilitada por 
um terceiro. Alguns conceitos estabelecem que a mediação por sua vez é um 
processo autocompositivo onde as partes em um conflito são ajudadas por uma 
terceira parte imparcial ao conflito, para se chegar a uma solução/acordo amigável. 
Se trata de um método consensual de resolução de conflitos onde se desenvolve um 
processo judicial composto por vários atos procedimentais pelos quais o terceiro 
imparcial tenta facilitar a negociação entre as pessoas que há o conflito, habilitando-
as a melhor compreender suas posições e a encontrar soluções onde se sintam 
satisfeitos a necessidade de ambas as partes. 
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Para uma melhor percepção do instituto da mediação, cita-se o que ensina 
Carneiro e Pinho (2015, p.335) complementam o conceito: 
 
A mediação reduz a contraposição entre as partes e alcança com mais 
eficiência o objetivo de pacificação do conflito, contribuindo para 
harmonização da relação das partes como um todo e não apenas no 
processo em questão. 
 
Fernando Horta Tavares (2002, p.69) demonstra em sua obra, A Associação 
Brasileira de Mediadores, uma série de vantagens na utilização da mediação: 
 
Procedimento rápido, ágil, econômico, flexível particularizado em cada caso, 
possibilitando às partes manterem autonomia e controle do procedimento; 
viabiliza acordos onde todos ganham, advindo daí um sentimento de justiça; 
possibilita dispor pendências do passado e promover um reposicionamento 
para construção de futuro mais harmônico, evitando desgastes, novas ações 
judiciais e aumento do conflito. 
 
Além do já exposto, se faz necessário citar as prerrogativas existentes no 
âmbito da mediação: as partes por sua vez, podem continuar, suspender, abandonar 
e retomar as negociações a qualquer tempo; apesar de que o mediador exerce 
influência sobre a maneira de se conduzirem as comunicações, as partes têm a 
oportunidade de se comunicar diretamente; o mediador pode e deve contribuir para a 
criação de alternativas que superem a questão monetária ou discutir assuntos que 
não estão diretamente ligados à disputa, mas que afetam a dinâmica dos envolvidos. 
Como pode-se perceber existe uma estreita semelhança entre os institutos 
da conciliação e da mediação. Para que a diferença entre eles ficasse mais evidente, 
originalmente, estabeleceram‑se diversos pontos de distinção entre eles, a título de 
exemplo cita-se: a mediação visaria a “solução do conflito” enquanto a conciliação 
buscaria apenas o acordo entre as partes; a mediação intencionaria à restauração da 
relação social subjacente ao caso enquanto a conciliação buscaria o fim do litígio; a 
mediação partiria de uma abordagem de estimulo do entendimento enquanto a 
conciliação permitiria o conciliador a propor uma sugestão de acordo. 
Vale ressaltar que as distinções acima ilustradas se mostravam necessárias 
em razão da ausência de uma abertura, por parte dos órgãos públicos, para as formas 
com que se eram conduzidas as audiências de conciliações até o início do século XXI, 
ou seja, como não existiam técnicas de conciliação, a doutrina precisou traçar um 
paralelo entre as duas modalidades de autocomposição ora abordadas, para que uma 
não fosse confundida com outra. O Conselho Nacional de Justiça com o lançamento 
do Movimento da Conciliação em 23 de agosto de 2006, partiu-se do princípio de que 
o Poder Judiciário moderno não poderia permitir a condução de trabalhos sem 
técnicas adequadas para tal função. Diante dessa abertura, passou-se a se defender 
a utilização de técnicas na conciliação, diferenciando assim a conciliação da mediação 
através da forma como são conduzidas as “audiências”. Com isso, as diferenças entre 
os dois institutos passaram a diminuir e localizar-se apenas no que toca ao 
procedimento de realização das técnicas e não a seus resultados. (BUZZI, AZEVEDO, 
et al., 2015, p. 36) 
Assim, tendo como base as lições acerca da historicidade e definições de 
conciliação e mediação, pode-se inferir que a conciliação no século XX possuía muitas 
características diferentes das existentes nos tribunais brasileiros no século XXI. Dessa 
forma, pode-se afirmar que ainda existem distinções entre a conciliação e a mediação, 
porém, o que se observa são muito mais pontos em comum do que disparidades. 
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Nesse contexto pode-se usar o que previsto na obra de Buzzi e Azevedo, (2015, p.37) 
que ensinam que a grande diferença existente entre a conciliação e a mediação 
atualmente encontra-se no grau de complexidade das demandas, afirmando que o 
procedimento de conciliação seria mais breve e os conflitos menos complexos do que 
os destinados à mediação (BUZZI, AZEVEDO, et al., 2015, p. 37). 
As figuras do conciliador e do mediador vêm se tornando cada vez mais 
importantes dentro do contexto do poder judiciário. Essa notoriedade é decorrente da 
busca pela celeridade processual, objetivo esse que vem sendo tão perseguido pelo 
direito processual brasileiro. Assim, inicia-se esse tópico reproduzindo as palavras de 
Fredie Didier Jr. (2015, p.275): “o mediador/conciliador exerce um papel catalisador 
na solução negocial do conflito, portanto, auxiliarão as partes a analisar o litígio e 
solucioná-lo”. Nesse momento da pesquisa, analisa-se como os conciliadores e 
mediadores atuam na busca pela solução pacífica dos conflitos. 
Sem exceção, os mediadores e conciliadores que atuam nos CEJUSCs e 
nos demais órgãos, devem ser capacitados, instruídos, ficando os tribunais 
responsáveis em organizar e disponibilizar esses cursos, por intervenção do 
NUPEMEC, ou em parceria com entidades públicas e privadas. A maioria dos 
Tribunais tem o apoio de instrutores formados pelo próprio CNJ para ministrar os 
cursos e capacitarem novos mediadores e conciliadores. 
A capacitação é de extrema importância para o bom funcionamento de um 
CEJUSC, pois, as partes devem ser atendidas em suas expectativas e necessidades, 
sendo fundamental que, ao optarem por um método de solução de conflito diferente 
do judicial, esse método seja acompanhado com seriedade e de forma correta. Assim, 
é necessário que haja uma seleção dos terceiros facilitadores, com a exigência de 
determinados requisitos, entre os quais a devida capacitação. 
O novo CPC de 2015 mencionou os conciliadores e os mediadores como 
auxiliares da justiça, destinando a eles uma seção específica (entre os artigos 165 a 
175) onde estabelece a forma de atuação ser adotada pelos conciliadores e 
mediadores. (HABERMANN, 2016, p. 71) 
Assim, confirma-se o já mencionado no tópico anterior onde afirma-se que o 
conciliador atuará preferencialmente em casos de baixa complexidade, como por 
exemplo em uma cobrança de uma dívida, onde o vínculo entre as partes é apenas 
em relação o litígio ou em um acidente de carro, onde as partes nunca tiveram nenhum 
contato antes do fato ocorrido. Já O mediador atuará preferencialmente nos casos em 
que existe uma relação anterior, como um divórcio, onde existe um vínculo entre as 
partes, ou até mesmo uma briga de vizinhos, onde o vínculo pode continuar até 
mesmo depois da audiência. Nesse contexto, Fredie Didier Jr. (2015, p.276) comenta 
que: 
O mediador exerce um papel um tanto diverso, cabe a ele servir como veículo 
de comunicação entre os interessados, um facilitador do diálogo entre eles, 
auxiliando-os identificar, por si mesmos, soluções consensuais que gerem 
benefícios mútuos. 
 
Ao atuar, os conciliadores e mediadores seguirão princípios em suas 
atuações, princípios esses que estão de forma taxativa no Código de Processo Civil 
em seu artigo 166: 
“A conciliação e a mediação são informadas pelos princípios da 
independência, da imparcialidade, da autonomia da vontade, da 
confidencialidade, da oralidade, da informalidade e da decisão informada.” 
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Em virtude do princípio da confidencialidade, os conciliadores e mediadores 
possuem o dever de manter sigilo acerca das informações produzidas no curso da 
audiência, no curso do processo, não podendo então divulgar ou depor acerca das 
informações obtidas por meio da respectiva audiência. (HABERMANN, 2016, p. 72) 
Vale realçar que em caso de conciliador e mediador com formação jurídica, 
bem como registro na OAB, não poderá prestar assistência jurídica nos juízos que 
desempenhar função de conciliador ou mediador. Além disso, os conciliadores e 
mediadores também estão sujeitos ao impedimento e da suspeição, e uma vez 
detectado tal impedimento, em virtude da imparcialidade, tal servidor não poderá 
auxiliar, representar ou patrocinar qualquer das partes, pelo período de um ano. 
(HABERMANN, 2016, p. 73) 
Um ponto de extrema importância é que os conciliadores e mediadores 
poderão ser excluídos do cadastro nacional, mediante processo administrativo, de 
acordo com o artigo 173 do Código de Processo Civil, caso em que na audiência de 
conciliação ou mediação haja de forma dolosa ou culposa, ou violar o dever de sigilo 
e confidencialidade; além de atuar em demandas que seja impedido ou suspeito. 
Em relação a postura desses profissionais, exige-se que se apresentem em 
audiência de maneira confiante para que seja aceito pelas partes, atuado de forma 
neutra, sem julgar. O profissional também deverá escutar as partes sem interrupções 
desnecessárias, desta forma ele poderá reconhecer sentimentos que serão 
a base da negociação de um acordo, além de sempre estimular independência da 
vontade das partes. Outro ponto importante sobre a postura é que nas audiências é 
ideal que os conciliadores e mediadores expliquem qual sua função, para que as 
partes não os confundam com o magistrado e para que compreendam que o 
conciliador e mediador é um facilitador. (HABERMANN, 2016, p. 74) 
Não há dúvidas de que as ações de conciliação e mediação têm contribuindo 
de forma colossal para que as pessoas consigam efetivamente exercer seu direito 
básico de acesso à justiça. Para demonstrar a importância dos institutos abordados 
nesse artigo, se faz necessário promover um breve ensaio acerca do direito ao acesso 
à justiça. Nesse contexto, traz-se a visão de Cappelletti e Garth (1988) que falam 
sobre as três ondas de acesso à justiça, contextualizando o tema com a realidade 
econômico social atual. 
O conceito de acesso à justiça tem sofrido relevantes modificações no 
decorrer da história. Essa mudança pode ser notada ao analisar o contexto dos 
Estados liberais burgueses nos séculos XVIII e XIX, que adotavam procedimentos de 
solução de conflitos totalmente individualistas. Naquela época, ter acesso à justiça 
significa basicamente a prerrogativa que possui o indivíduo de quebrar a inércia do 
judiciário ou exercer o seu direito de contestar algo que olhe foi imputado. Um conceito 
aparentemente engessado. (CAPPELLETTI e GARTH, 1988, p. 9) 
Segundo Cappelletti e Garth (1988, p.9), não existia por parte do Estado uma 
preocupação relacionada à acessibilidade à justiça. Assim, essa só poderia ser 
operada pelos que tivessem condições de custear com as custas, enquanto os 
hipossuficientes ficariam a cargo da própria sorte. Além disso, diversos fatores não 
eram sequer percebidos como problemáticas processuais, como por exemplo, a 
inobservância do princípio da isonomia, tendo em vista que apenas os mais abastados 
poderiam recorrer à justiça. Porém, à proporção que a sociedade foicrescendo e 
evoluindo, essa grave falha foi reconhecida e a população começou a exigir a correção 
das formas de acessibilidade ao judiciário. Foi a partir desse momento que as relações 
sociais e políticas assumiram um caráter mais coletivo que individual. Dessa forma, 
as sociedades modernas gradativamente deixaram de ter uma visão individualista do 
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direito e passou-se a se preocupar mais com a coletividade. Isso também se deve ao 
início das discussões sobre a positivação dos Direitos Humanos no período pós 
guerra. Assim, o acesso à justiça passou a ser visto como um requisito fundamental, 
e um dos mais simples dos direitos de um sistema jurídico moderno e democrático, 
assumindo-se a máxima de que não adianta que o Estado conceda direitos aos 
indivíduos se o mesmo não cria políticas públicas para que esses direitos sejam de 
fato exercidos. (CAPPELLETTI e GARTH, 1988, p. 10-12). 
Atualmente o acesso à justiça é considerado como um direito fundamental e 
está positivado no artigo 5.º, inciso XXXV, da Constituição Federal de 1988. Para 
entender melhor esse direito fundamental, propõe-se o estudo das ondas trazidas por 
Mauro Cappelletti e Bryant Garth na obra “Acesso à justiça”. Os autores usaram a 
nomenclatura “onda” para falar sobre cada um dos mecanismos renovatórios do 
acesso ao direito. A primeira onda delibera acerca da assistência judiciária aos 
hipossuficientes e mantém um link com a barreira econômica do acesso ao direito. Já 
a segunda onda explora a representação dos interesses difusos e se conecta com o 
obstáculo burocrático do acesso ao direito. A terceira e última onda é chamada de 
“enfoque do acesso à justiça”, que objetiva a instrução de técnicas processuais 
eficientes que busquem preparar de forma mais consistente os operadores do direito. 
Parte-se agora para a análise pontual de cada uma das ondas exploradas na referida 
obra. 
A primeira onda, como já mencionado, é relativo à assistência judiciária aos 
hipossuficientes, um dos passos mais importantes para garantir o acesso ao direito a 
todos os indivíduos. Nesse sentido, garantem os autores, que o Estado deve 
concentrar seus esforços no sentido de proporcionar, de forma adequada, serviços 
jurídicos para os pobres. Ora, sabe-se que a figura do advogado é essencial para o 
funcionamento do judiciário, assim, é necessário que as pessoas menos privilegiadas 
financeiramente tenham condições de recorrerem a um profissionalhabilitado quando 
necessitarem de auxilio postulatório. Dessa forma, os métodos para proporcionar a 
assistência judiciária àqueles que não podem custear são vitais e quando o direito ao 
acesso a justiça não é garantido pelo Estado o direito fundamental ora explorado 
acaba por ser inobservado (CAPPELLETTI e GARTH, 1988, p. 31 e 32). 
Porém, não foi tarefa fácil buscar assegurar a isonomia no acesso à justiça. 
De início, os advogados eram orientados a terem parte de sua agenda dedicada a 
causas sociais (caridades), mas obviamente essa ação foi totalmente infrutífera. 
Assim, por volta de 1923, a Alemanha criou um sistema de remuneração paga pelo 
Estado para que os advogados que fornecessem assistência judiciária aos 
hipossuficientes. Nesse mesmo sentido, a Inglaterra passou a reconhecer a 
importância de compensar os advogados particulares pelo aconselhamento e pela 
assistência nos processos a fim de proporcionar o acesso a justiça a todos. Porém, a 
mais significativa reforma referente ao acesso à justiça teve seu inicio no começo do 
ano de 1965 nos Estados Unidos, com o Office of Economic Opportunity e deu 
contnuidade em outros partes do mundo, iniciando na década de 70. Já no ano de 
1972, a França trocou sua estrutura de assistência judiciária do século XIX, baseando 
se em serviços prestados pelos advogados,gratuitamente, por um sistema social em 
que o custo dos honorários era suportado pelo Estado. (CAPPELLETTI e GARTH, 
1988, p. 32 e 34) 
A Segunda onda diz sobre a representação dos interesses difudindos em 
juízo e visa rodear o obstáculo organizacional/burocrático. Esse segundo movimento 
tem a intenção de aperfeiçoar o acesso à justiça, encarando o problema da exibição 
dos interesses difusos. Dessa forma, a segunda onda forçou o pensamento sobre 
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entendimentos tradicionais muito básicos do processo civil e sobre o papel dos 
tribunais, pois o pensamento tradicional do processo civil não tinha espaço para a 
defesa dos direitos difusos. O processo era visto apenas como um diálogo entre duas 
partes, com o intuito de solucionar uma lide, entre as mesmas partes a respeito de 
seus interesses individuais. Quando se tratava de direitos que pertenciam a um grupo, 
ao público em geral ou a uma parcela do público não se enquadravam bem nessa 
estrutura, tantos as regras da legitimidade, normas de método e a atuação dos juízes 
não eram designadas a facilitar as demandas por interesses difundidos intentadas por 
particulares. (CAPPELLETTI e GARTH, 1988, p. 49 e 50) 
A Terceira onda denominada de “o enfoque do acesso à justiça”, possui a 
concepção maior de acesso à justiça e tem como objetivo, implantar técnicas 
processuais adequadas e proporcionar um melhor preparo a estudantes e aplicadores 
do direito. Esse aspecto é essencial para que se evolua no que toca a assistência 
jurídica e a busca de mecanismos para a representação de interesses públicos para 
proporcionar um acesso à justiça. Com os programas de assistência judiciária, os 
advogados estão se tornando cada vez mais disponíveis a população que não 
possuem meios de pagar por seus serviços, tornando assim as pessoas mais 
conscientes de seus direitos. Assim, a “terceira onda” de reforma inclui a assistência 
judicial e extrajudicial seja por intermédio de advogados particulares, públicos, ou 
outros órgãos auxiliares. Ela foca no conjunto geral de instituições e dispositivos, 
pessoas e procedimentos utilizados para processar e prevenir disputas nas 
sociedades modernas. Seu mecanismo não consiste em abandonar as técnicas das 
duas primeiras ondas de reforma, mas em cuidá-las como apenas algumas de uma 
cadeia de possibilidades para melhorar o acesso (CAPPELLETTI e GARTH, 1988, p. 
67 e 68) 
Esse movimento em crescimento de acesso à Justiça é decorrente dos 
movimentos anteriores preocupados com a representação legal. Destinam-se também 
a fazer efetivos os direitos de indivíduos e grupos que eram privados dos benefícios 
de uma justiça igualitária. Esses movimentos iniciais receberam impulso através da 
afluência econômica recente e outras reformas que acabaram alteraram o equilíbrio 
formal de poder entre indivíduos. O sistema tem a capacidade de mudar ao nível do 
ordenamento sem corresponder a mudanças na prática diária da distribuição de 
vantagens claras (CAPPELLETTI e GARTH, 1988, p. 68). 
Assim, percebe-se que o acesso à justiça não se trata aos elementos 
relacionados à jurisdição contenciosa. A terceira onda de Cappelletti e Garth delibera 
exatamente sobre o fato da importância de se investir no preparo dos operadores do 
direito e em políticas públicas de acesso a justiça. Dessa forma, pode-se dizer que a 
Resolução nº125 do CNJ, que desfruta sobre a Política Judiciária Nacional de 
tratamento adequado dos conflitos de interesses na esfera do Poder Judiciário, é um 
exemplo da aplicabilidade da terceira onda trazida pelos referidos autores. Desarte 
conclui-se que o acesso a justiça também pode ser representadopor sua forma 
extraprocessual, por intermédio da atuação dos Centros Judiciários de Solução de 
Conflitos e Cidadania (CEJUSCs). 
 
Considerações Finais 
O presente trabalho teve como intuito mostrar a importância da mediação e 
da conciliação na fase pré processual para a desobstrução do poder judiciário, tendo 
como recorte espacial o município de Valparaiso de Goiás, tendo como problemática: 
se a mediação e a conciliação na fase pré-processual contribuem de forma substancial 
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para a diminuição da demanda processual litigiosa no âmbito do poder judiciário no 
município de Valparaíso de Goiás? 
A hipótese inicial levantada para a pesquisa era que a mediação e a 
conciliação contribuem de forma significativa para a desobstrução do poder judiciário 
no município em questão em decorrência do grande número de audiências que são 
realizadas nos Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania (CEJUSCs) 
ainda na fase pré processual, dessa forma percebesse que após a análise dos dados, 
a hipotética levantada se confirmou. 
Fazendo a média simples observamos que 68,26% das audiências que 
foram realizadas terminaram em acordo. Isso representa, por exemplo, que a cada 
100 intenções de ajuizamentos de lides junto ao judiciário, quando da intervenção 
através dos Centros Judiciais de Solução de Conflito, apenas 31 processos 
aproximadamente podem vir a ser ajuizados, pois as demais demandas já foram 
resolvidas por intermédio do acordo. 
O objetivo geral foi alcançado ao averiguar que os trabalhos de mediação e 
conciliação realizados pelos Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania 
têm contribuído de forma significativa para a diminuição da demanda processual no 
judiciário. 
Dessa forma, através da estatística pode-se dizer que é eficaz o método da 
mediação exercida na fase pré processual, pois a quantidade de acordos obtidos 
perante as audiências realizadas é de grande número, com isso, a carga processual 
de uma possível ação litigiosa será diminuída de forma significante para o poder 
judiciário, tornando assim a pacificação de conflitos por meio da mediação uma forma 
eficaz e célere na resolução de lides. 
Diante da pesquisa é válido frisar não só a diminuição da carga processual 
no âmbito do poder judiciário, mas também a acessibilidade da sociedade a justiça, a 
garantia de autonomia exercida numa sessão, a pacificação de uma controvérsia 
obtida em qualquer meio social, a voz ativa na construção de um acordo próspero, 
resolvendo assim o conflito de forma pacífica. 
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